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A evolução das sociedades e 
consequente desenvolvimento 
económico dos países levou a uma 
valorização dos tempos livres, que 
se fez sentir, também, nas atividades 
aquáticas, sobretudo após a 
proliferação de piscinas, permitindo 
o acesso ao meio aquático nas várias 
estações do ano e disponibilizando 
a populações do interior realidades 
que lhe eram vedadas. São muitas 
as atividades que se podem realizar 
neste contexto, quer numa perspetiva 
de prática desportiva quer noutra 
meramente lúdica, tanto em contexto 
de festas como de férias (Santos & 
Veloso, 2017). 

Para que as atividades aquáticas 
decorram de forma segura e profícua 
no cumprimento dos seus objetivos, 
há vários factores a ter em conta, 
a começar pelas instalações, que 
requerem a manutenção de certos 
requisitos de conforto e higiene, os 
quais se assumem como um sistema 
complexo de variáveis bacteriológicas 
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e físico-químicas. No entanto, há que 
se colocar um sublinhado no facto de 
este vetor das atividades aquáticas se 
ter desenvolvido muito nos últimos 
anos, pelo que os referenciais nacionais 
de formação dos técnicos de exercício 
são omissos nessa matéria. Assim, é 
necessário resumir um conjunto de 
informação pertinente, auxiliadora 
desses mesmos técnicos no exercício 
das suas funções.

Qualidade da Água
Ao contrário do que possa parecer, a 
água que vemos na piscina não está 
parada. Esta circula permanentemente 
pelo efeito de motobombas, pelo que, 
à medida que vai entrando no tanque 
principal, igual volume é removido, 
normalmente, por transbordo para um 
tanque de compensação, realizado em 
caleiras existentes no chão da instalação. 

Do tanque de compensação a água é 
puxada pelas motobombas, passando por 
filtros de forma a remover detritos; passará 

depois pelo sistema de aquecimento 
e é tratada por sistemas adicionais de 
desinfeção que, quando existem, podem 
ser, por exemplo, o ultravioleta ou o 
ozono. Antes de retornar ao tanque 
principal é corrigido o valor de pH e 
desinfetante residual (normalmente o 
cloro) através de um sistema automático 
que possui sondas que medem estes 
valores logo após a saída da água para 
as caleiras. Sabendo o que se passa 
quimicamente no tanque principal,  
o desinfetante e o corretor do pH são 
como que injetados automaticamente  
na água conforme as necessidades.  
Os valores recomendáveis de 
concentração de cloro livre situam-se 
entre os 0,5 e os 2,0 mg/l (ou ppm, i.e., 
partes por milhão), sendo que o valor de 
pH (que designa o nível de acidez ou 
alcalinidade), nestas piscinas, deva situar-se 
entre os 7,2 e os 7,8 (Departamento de 
Saúde Pública da ARSLVT, 2014). 

Para manter uma boa higienização 
da piscina deve ser feita diariamente 
uma aspiração ao fundo, normalmente 
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através da colocação de um robot 
específico para o efeito que atua 
durante a noite. Contudo, para que 
algumas partículas sólidas que se 
encontram em suspensão possam ser 
aspiradas, é adicionado floculante, 
substância química que se agrega 
a essas partículas tornando-as 
suficientemente densas de forma a 
ficarem no fundo. Para a eliminação 
de algas que tendem a aparecer 
devido a partículas de origem vegetal 
transportadas pelo ar, é adicionado 
algicida. As algas podem dificultar a 
desinfeção, contribuir para que o fundo 
se torne escorregadio e conferir um 
aspeto desagradável à instalação.

Quando há contaminação da água por 
fezes, urina ou sangue, os profissionais 
deverão saber o que fazer para garantir 
a inativação de possíveis agentes 
infeciosos. Segundo o Center of Disease 
Control and Prevention apenas as 
fezes formadas e a diarreia requerem 
preocupação acrescida. No primeiro 
caso, a interrupção da utilização da 
piscina pode ir até 90 minutos, e no 
segundo caso, ser mais de 24 horas.  
Em ambos os casos, há a necessidade 
de adição adicional de cloro.

Riscos na Utilização da Piscina
Todos estes processos químicos de 
desinfeção da água levam à formação 
de subprodutos de desinfeção, alguns 
dos quais, podem eles mesmos ser 
impactantes para a saúde. Temos 
também que contar com a matéria 
orgânica natural e vestígios de cloro 
introduzidos pela água de enchimento, 
com excrementos do corpo humano 
(suor, urina e saliva) ou de produtos 
de cuidados pessoais (protetores 
solares, cosméticos, etc.) introduzidos 
por nadadores, os quais reagem com 
o desinfetante levando a uma alta 
formação de subprodutos na água. 

Por outro lado, como alguns são 
voláteis, também se espalham acima 
da linha de água (Carter & Joll, 2017). 
Até 2014 (Chowdhury, Alhooshani, & 
Karanfil, 2014), mais de 70 publicações 
abordaram a problemática associada 
aos subprodutos e aos riscos potenciais 
associados à exposição humana. Parece 

não haver evidências claras de que 
os produtos de tratamento químico 
da piscina podem contribuir para a 
incidência de asma em crianças. 

Alguns resultados das investigações 
realizadas por diversos autores sobre 
problemas de saúde associados à 
frequência de piscinas podem ter 
gerado resultados positivos falsos, ou 
por causa de seu tamanho limitado 
(poder da amostra), ou por algumas 
limitações metodológicas. No entanto, 
não deixa de ser curioso que a natação 
tenha sido recomendada como o 
desporto mais adequado para crianças 
asmáticas. Alguns estudos apontam 
que a participação regular em aulas 
de natação em tenra idade reduz a 
possibilidade de desenvolver asma 
mais tarde.

Nesta matéria, algumas populações 
são alvo de preocupação acrescida – 
exemplo das crianças e, em particular, 
os bebés. Segundo Nystad et al. (2003), 
as infeções respiratórias e do ouvido 
no primeiro ano de vida do bebé, 
estudadas em 2862 crianças, revelaram-se 
pouco mais frequentes em bebés que 
participavam em programas de natação 
do que nos que não participavam. Já 
Ahrendt (1997) havia estudado um 
universo de 656 crianças entre os 3 e 
os 15 meses de idade durante 6 meses, 
sendo que a frequência da piscina não 
apareceu relacionada com a prevalência 
da ausência por doença. Crianças 
frequentadoras e não frequentadoras 
da piscina adoeceram menos antes dos 
6 meses, provavelmente, por efeito da 
amamentação materna como possível 
fator de proteção e porque, segundo  
a autora, a qualidade da água das 
piscinas e seu tratamento, evoluiu 
nos últimos anos. 

Serão necessários mais estudos para 
aprofundar o conhecimento sobre este 
tema, recomendando-se, entretanto, 
que os níveis de cloro e temperatura 
em piscinas sejam cuidadosamente 
regulados, as piscinas interiores 
devidamente ventiladas e os utilizadores 
informados sobre como a boa higiene 
pessoal pode reduzir a natureza 
irritante dos ambientes (Uyan, Carraro, 
Piacentini, & Baraldi, 2009).
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